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APELAÇÃO CÍVEL  – EXECUÇÃO FISCAL –  QUITAÇÃO
DO DÉBITO ANTES DA CITAÇÃO – COMPROVAÇÃO –
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  –  CONDENAÇÃO  DO
EXECUTADO  AO  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS
PROCESSUAIS –  IMPOSSIBILIDADE – ART.  26 DA LEI
6.830/80 – PROVIMENTO DO RECURSO.

- Art. 26 da Lei 6.830/80:  Se, antes da decisão de primeira
instância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título,
cancelada,  a  execução  fiscal  será  extinta,  sem  qualquer
ônus para as partes.

-  “pela  ausência  de  triangulação  processual,  incabível  a
condenação da parte executada ao pagamento das custas
processuais  e  honorários  advocatícios”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00113134320148150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES ,  j.  em 07-02-
2017) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  45/53) interposta  pela Jif
Modas Ltda, buscando a reforma da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara
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da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de
Execução Fiscal, ajuizada  pelo  Estado da Paraíba em face da ora Apelante,
extinguiu  o  processo,  nos  termos  dos  arts.  794,  I  e  795  do  CPC-73,
condenando a Executada ao pagamento das custas processuais.

Em  suas  razões  recursais,  a  Apelante  afirma,  em  apertada
síntese,  que  a  quitação  do  débito  ocorreu  quando  sequer  havia  recebido
qualquer citação acerca do feito, sendo descabida a sua condenação em pagar
as custas processuais.

Intimado para apresentar Contrarrazões, o Estado da Paraíba
apenas requereu a extinção da presente ação, em decorrência da quitação do
débito tributário (fl. 57).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
pugnou pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito (fls. 66/68).

VOTO

Anoto, inicialmente, que o caso dos autos é de Apelação Cível
interposta contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil1,  aplicando-se,  à
espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e 1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

Feito esse registro, passo à análise do recurso apelatório.

Infere-se dos autos que o Estado da Paraíba, com lastro na Lei
nº  6.830/1980, promoveu a Execução Fiscal  de débito  constante na Dívida
Ativa, relativamente ao não recolhimento de ICMS, Multa e Correção devidos à
Fazenda Estadual.

Analisando os atos processuais, verifico que a parte executada
foi citada em 31/08/2009,  e,  em 19/10/2009,  o Estado da Paraíba requereu a
extinção da presente Execução,  em decorrência da liquidação do débito.  O
documento constante à fl. 14 comprova que a quitação ocorreu em 25/06/2008.

Assim, assiste razão à Apelante em relação ao pedido de não
condenação  ao  pagamento  de  custas  processuais,  porquanto,  aplicável  a
espécie o disposto no art. 26 da Lei 6.830/80, senão vejamos:

Art.  26  -  Se,  antes  da  decisão  de  primeira  instância,  a

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015. O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º,  da  Lei  Complementar  nº.  95/98,  que  regula  a  elaboração,  redação,  alteração  e  consolidação  das  leis
brasileiras. Logo, a entrega em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia
18/03/2016.  Nesse  sentido  o  Enunciado  Administrativo  nº  1  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão
administrativa do dia 2 de março de 2016.
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inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a
execução  fiscal  será  extinta,  sem qualquer  ônus  para  as
partes.

Assim,  tendo  o  débito  sido  quitado  em momento  anterior  a
triangularização  processual,  descabida  a  condenação  da  Executada  ao
pagamento das custas processuais.

Sobre o tema, segue entendimento deste Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - QUITAÇÃO DO
DÉBITO  ANTES  DA TRIANGULAÇÃO  PROCESSUAL -
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  -  IRRESIGNAÇÃO  -
PRELIMINAR  -  NULIDADE  DA  SENTENÇA  -
INOCORRÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO
DA PARTE  EXECUTADA AO  ÔNUS  SUCUMBENCIAL  -
ART. 26 DA LEI Nº 6.830/80 - IPTU - TERMO INICIAL PARA
CONTAGEM  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL  -  DATA DO
VENCIMENTO - SÚMULA 397 DO STJ - RECONHECIDA A
PRESCRIÇÃO DO DÉBITO REFERENTE AO EXERCÍCIO
DE 2009 - PROVIMENTO PARCIAL. - "Quando o devedor
paga  a  dívida  antes  de  ser  citado  no  processo  de
execução  fiscal,  não  se  pode  dizer  que  deu  causa
àquela  e,  por  essa  razão,  não  se  justifica  sua
condenação ao pagamento de honorários advocatícios."
(TJES; APL 0002686-65.2011.8.08.0006; Segunda Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Fernando  Estevam  Bravin  Ruy;  Julg.
29/03/2016;  DJES  06/04/2016)  -  De  acordo  com  a
jurisprudência do STJ, "...o IPTU, por constituir  tributo por
lançamento  de  ofício,  tem  como  termo  inicial  para  a
contagem do prazo prescricional a data do vencimento do
tributo."(AgRg  no  AREsp  795.300/RJ,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
19/11/2015, DJe 27/11/2015) - A Súmula 397 do STJ, a seu
turno,  prevê  que  "o  contribuinte  do  IPTU é  notificado  do
lançamento pelo envio do carnê ao seu endereço." (Súmula
397,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  23/09/2009,  DJe
07/10/2009)  Vistos,  etc.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00113134320148150011,  -  Não  possui  -,
Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j.
em 07-02-2017) 

No mesmo sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  IPTU.  QUITAÇÃO  DO  DÉBITO.
PAGAMENTO  NA  VIA  ADMINISTRATIVA  ANTES  DA
CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO. AUSÊNCIA DE CUSTAS
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na forma dos artigos 7º
e 39 da Lei das execuções fiscais, a Fazenda Pública não
está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos quanto
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à  prática  dos  atos  judiciais  de  seu  interesse,  apenas
cabendo o ressarcimento das despesas da parte contrária,
quando restar vencida. Além disso,  o artigo 26 do mesmo
diploma legal ainda define que, se a inscrição em dívida
ativa  for  cancelada  antes  da  decisão  de  primeira
instância, a execução será extinção sem qualquer ônus
para  as  partes.  Hipótese  em  que,  antes  mesmo  de
proferido  o  despacho  citatório,  foi  noticiado  o
pagamento administrativo do débito em execução e o
cancelamento  da  CDA,  advindo  daí  a  extinção  da
execução fiscal pelo pagamento, na forma do art. 924,
inc. II, do NCPC. Por isso, a hipótese é de extinção da
execução  fiscal  sem  a  imputar  quaisquer  ônus
processuais às partes,  ou seja,  assim como não cabe
condenar  o  município  ao  pagamento  das  custas
processuais,  também não  cabe  imputar  ao  executado
(reitero,  sequer  citado),  o  pagamento  de  honorários
advocatícios. Com  isso,  vai  reforma  a  sentença  apenas
para  isentar  o  município/exequente  do  pagamento  das
custas processuais. Apelação provida em parte. (TJRS; AC
0320663-28.2016.8.21.7000;  São  Leopoldo;  Segunda
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Ricardo  Torres  Hermann;  Julg.
26/10/2016; DJERS 10/11/2016) (grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO
FISCAL.  PARCELAMENTO  DO  DÉBITO  ANTES  DA
CITAÇÃO.  SUSPENSÃO  DA  EXIBILIDADE.
QUITAÇÃOTOTAL DO DÉBITO. CUSTAS E HONORÁRIOS
INDEVIDOS.  AUSÊNCIA  DE  RESISTÊNCIA  AO
PAGAMENTO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1.
O  artigo  20,  do  Código  de  Processo  Civil,  corolário  do
princípio da causalidade, estabelece que as verbas relativas
às  custas  processuais  e  aos  honorários  advocatícios  de
sucumbência deverão ser custeadas pela parte vencida no
processo. 2.  Quando o devedor paga a dívida antes de
ser citado no processo de execução fiscal, não se pode
dizer que deu causa àquela e, por essa razão, não se
justifica sua condenação ao pagamento de honorários
advocatícios. 3.  Desse modo,  em havendo parcelamento
para pagamento integral do débito tributário antes da citação
da executada acerca da demanda executiva, o que culminou
com o adimplemento total do débito tributário, é inadmissível
a  sua  condenação  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios  ao  ente  municipal,  porquanto  incompleta  a
formação da relação processual  antes do parcelamento e
descaracterizada a resistência da devedora para satisfação
da demanda executiva. 4. Recurso conhecido e improvido.
(TJES; APL 0002686-65.2011.8.08.0006; Segunda Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Fernando  Estevam  Bravin  Ruy;  Julg.
29/03/2016; DJES 06/04/2016) (grifei)

Assim, considerando que o sentenciante deixou de observar o
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comando  do  art.  26 da  Lei  nº  6.830/80,  a  reforma  da  sentença  é  medida
imperativa, para isentar a Executada de arcar com as custas processuais.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à Apelação para reformar
a sentença, a fim de afastar a condenação da parte executada ao pagamento
das custas processuais.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/09
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